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Politicos precisam enfrentar a questao do licenciamento ambiental

Hé uma longa discussdo e um razoavel consenso sobre a necessidade de aprimoramento da pratica do
licenciamento ambiental no Brasil. Existem evidéncias e estudos sérios sobre o que tem funcionado e 0
gue precisa ser aprimorado para que o licenciamento possa ser mais previsivel, menos conflitivo, mais
efetivo na protecdo de direitos socioambientais. E por que néo dizer também mais égil e com menor grau
de "judicializac8o"? Ha grande convergéncia entre os diagndsticos produzidos ao longo das Ultimas
décadas que apontam, entre outras coisas, a necessidade de:

e investimento na capacidade as instituicdes de meio ambiente (conhecimento, infraestrutura,
recursos tecnol 0gicos, contratacdo e manutencéo de quadros técnicos qualificados) e definicéo de
fontes estaveis para seu funcionamento;

e maior transparéncia e melhor gestéo dainformag&o e dos processos técnico-administrativos do
licenciamento;

e processos mais continuados e estruturados de participagao e controle social (do planegjamento das
obras até sua operagdo) com mecanismos claros de devolucdo e prestacédo de contas,

e aproducdo de referéncias estratégicas e melhor ligacéo entre licenciamento e plangjamento
territorial;

e adefinicdo de regrageral claraa partir da definicdo da Constituicéo Federal que estabelece a
realizacdo de Estudo de Impacto Ambiental prévio para os casos "de obra ou atividade
potencia mente causadora de significativa degradagdo do meio ambiente”.

Muitos dos aperfeicoamentos acima independem da mudanca de legislagdo, mas esse tem sido o foco
dos debates publicos. Ha dezenas de projetos de lei que abordam esses temas em variados graus.
Entretanto, a maioria deles orienta-se pelaideia de "agilizacéo" através da"simplificacdo” das regras que
regem o licenciamento ambiental. A maior parte desses projetos ignora os diagnosticos produzidos e ndo

avalia consegquéncias das mudancas legidlativas propostas.

Paratornar curta umalonga histéria, temos hoje o substitutivo produzido pelo deputado Mauro Pereira
no ambito da Comissdo de Financas e Tributacdo com chances reais de ser levado ao Plenario da Camara
para votagdo em breve. Esse substitutivo foi elaborado sem consulta publica e aponta exatamente na
direcdo contraria do que indicam as evidéncias e 0s estudos sobre a pratica do licenciamento no pais. Ele
devera agravar os problemas, em particular aumentar ainseguranca juridica, e ndo deveriainteressar a
ninguém, nem mesmo aos ampl os setores publicos e privados que parecem apoié-lo.

Um aspecto central do substitutivo diz respeito ao que deve ser licenciado, aos ritos de licenciamento e
aos casos de exigéncia de Estudo de Impacto Ambiental. Ao contrério de propor umaregrageral clara
(aprimorando as atuais estabel ecidas pelo Conama), ele remete essas definicdes essenciais para cada ente
dafederacéo (Unido, estados e os quase 6 mil municipios) ou licenciadores, estimulando a fragmentacéo
da ac&o dos 6rgéos ambientais, a reducéo da protecdo ambiental como forma de atracéo de
investimentos, a criagéo de um complexo emaranhado de legislagbes nos trés niveis dafederacdo e o
aumento da discricionariedade das institui¢des de licenciamento.
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De forma suméria, o substitutivo prop8e ainda:

e N30 considerar critérios ambientais para a definicéo da exigénciade EIA;

e dispensa de licenciamento uma série de atividades/empreendimentos com impacto ambiental,
contrariando a propria jurisprudénciado STF (ADI 1.086/SC);

e admitir arbitragem para controvérsias que se refiram ao descumprimento das condicionantes da
licenca ou que versem sobre 0 nexo de causalidade entre as condicionantes e 0s impactos, mesmo
sendo claro que ndo estamos frente a direitos privados e disponiveis;

e 0 descumprimento de condicionantes ou normas ambientais deixa de ser causa para a suspensao ou
cancelamento das licengas;

e confidencialidade na comunicacéo entre 0s 0rgaos ambientais e eliminacéo da obrigatoriedade de
audiéncia publica a partir da solicitacéo pelo MP, entidade civil ou 50 cidadéos;

e cardter ndo vinculativo da manifestacéo de institui¢des especializadas como Funai, Fundacéo
Palmares, entidades ligadas ao patrimonio cultural e do 6rgéo gestor de unidade de conservacéo,
com arevogacdo expressa do paragrafo 3° do artigo 36 daLei do SNUC. Ainda estabel ece prazos
claramente insuficientes (tendo em vista a capacidade dessas institui¢des) para sua manifestacéo e
prevé a continuidade do licenciamento caso 0s prazos Nnao sejam respeitados;

e que o licenciamento independa da certidéo de uso do solo, autorizagdes ou outorgas (exceto
recursos hidricos), fatores muitas vezes centrais para a definicéo da viabilidade de
atividade/empreendimentos. Como o 6rgéo licenciador podera tramitar o procedimento sem saber
se 0 empreendimento atende, por exemplo, o plano diretor do municipio?

e apossibilidade de terceirizacéo da “ responsabilidade”’ pela execucdo de medidas compensatérias e
mitigadoras;

e eliminar aresponsabilidade objetiva e solidéria entre todos os envolvidos na execucédo das medidas
compensatorias e pertencentes a mesma cadeia produtiva, contrariando lei e jurisprudéncia;

e considerar aresponsabilidade dos bancos e 6rgéos de fomento apenas nos casos de dolo ou culpa,
mais umavez criando excecdo a regra da responsabilidade civil objetiva por danos ambientais e
contrariando a Lei 6.938/81 e jurisprudéncia do STJ (Resp 650.728-SC).

e modificagcdo da Lei do Parcelamento do Solo Urbano paratornar o cronograma de execucgao de
obras minimas em loteamentos idéntico ao do licenciamento, procrastinando obras necessarias para
as cidades e desconsiderando que os loteadores exercem funcéo publica subsidiaria na construcéo
dacidade;

e isentar de processo licitatério qualquer aquisicdo de bens e servicos relacionados ao licenciamento
ambiental, desconsiderando gque a proposta mais vantgjosa para a administracéo publica deveria
contemplar a dimensao da sustentabilidade, e ndo apenas a dimensao economica.

Esse conjunto de proposi ¢oes claramente desestimula a organizacdo do Sistema Nacional de Meio
Ambiente e retrocede na protecéo da sociedade e do meio ambiente de forma profunda. N&o trard,
certamente, o aprimoramento das praticas do licenciamento. Ao contrério, apesar do discurso em favor
da celeridade, criaram-se tantos retrocessos, atropelando 6rgéos técnicos especializados, buscando
alterar o regime de responsabilidade pelo dano ambiental, ampliando a discricionariedade dos 6rgéos
licenciadores, que ndo havera seguranca juridica alguma e, certamente, gerard um aumento das disputas
judiciais. Também se prevé ainviabilizacdo de financiamentos internacionais por desatendimento dos
standarts
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dos bancos internacionais.

Estd mais do que na hora de nossas liderancas politicas enfrentarem o desafio de uma discusséo
transparente, aberta e tecnicamente qualificada sobre a melhoria das praticas de licenciamento no pais.
Isso envolve olhar para uma série de aspectos fundamentais que vao além do marco regulatério. A
alternativa paraisso ndo devem ser propostas "magicas’ que, sob pretexto de celeridade, desprotegem a
sociedade e perpetuam o licenciamento como problema.
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